
Documento Conjunto da Sociedade Civil com comentários e sugestões dirigidas ao 
Secretário Executivo da CPLP relativas à:  

 
“Declaração sobre Segurança Alimentar e Nutricional da IV Reunião de Ministros da Área de 

Agricultura e de Desenvolvimento Agrário e Segurança Alimentar da CPLP” 
 

1) Preâmbulo 
 
 Realizou-se no passado dia 04 de Junho em Brasília a “IV Reunião dos Ministros da Agricultura da 

CPLP” a qual foi precedida do “II Simpósio de SAN da CPLP”. Desta Reunião resultou uma 
Declaração Ministerial com considerações importantes para a promoção da segurança alimentar e 
nutricional (SAN) e agricultura familiar, nomeadamente:   

1) Os Ministros anunciaram a criação de um “Grupo de Trabalho sobre Segurança 
Alimentar e Nutricional e Agricultura Familiar”, que deverá ter a sua primeira reunião 
na Guiné-Bissau no segundo semestre de 2009; 

2) Os Ministros anunciaram uma proposta de “Elenco preliminar de acções nas áreas 
de desenvolvimento agrícola, agricultura familiar e segurança alimentar e 
nutricional”, a qual será levada para apreciação na próxima Reunião do Conselho de 
Ministros da CPLP a 19 e 20 de Julho na Praia, Cabo Verde. 

 
 As organizações, plataformas e redes da sociedade civil signatárias deste documento conjunto 

manifestam agrado e contentamento pelos avanços na discussão política no seio da CPLP 
relativamente às matérias consideradas.  
 

 Contudo, no seguimento das incitativas conjuntas que temos vindo a levar a cabo no âmbito da 
CPLP e tendo em conta estas decisões e os eventos que se aproximam, entendemos oportuno 
endereçar ao Secretariado Executivo da CPLP este documento com o objectivo de contribuir com 
comentários e sugestões aos dois pontos supramencionados. 

 
 Desta forma esperamos contribuir de forma construtiva para o aprofundamento da discussão e 

mobilização no sentido de fortalecer o diálogo com os Governos em matéria de SAN e agricultura 
familiar.  

 

2) Comentários relativos ao “Grupo de Trabalho sobre Segurança Alimentar e Nutricional e 
Agricultura Familiar” 

 
A Rede de Organizações da Sociedade Civil para a Segurança Alimentar e Nutricional dos PALOP, 
membro da Rede Internacional de Segurança Alimentar (IFSN) presente em 30 países, vem por este meio 
enviar seus comentários: 

 Consideramos extremamente pertinente a decisão da CPLP de constituir este grupo de trabalho o 
qual poderá contribuir de forma decisiva para o aprofundamento do diálogo, concertação de 
políticas e reforço da boa governança em matéria de SAN e agricultura familiar.  
 

 Nesse sentido, manifestamos a nossa total disponibilidade para apoiar a sua constituição e definir 
os seus moldes de intervenção, com base em nossa experiência nos países dos PALOP e 
internacionalmente. Para o efeito enviamos algumas contribuições preliminares relativas à sua 
natureza, mandato, objectivo e composição (ver Anexo 1) para possível consideração. 
 

 Manifestamos igualmente o nosso total empenho e disponibilidade para participar do referido 
grupo enquanto membros da sociedade civil da CPLP.  
 



3) Relativamente ao “Plano de Acção” 
 
 Consideramos que o elenco preliminar de acções anunciadas pela CPLP é importante e foca 

questões pertinentes e necessárias para reforçar as áreas em causa. Contudo, notamos falta de 
três aspectos fundamentais: i) calendarização; ii) atribuição de recursos; iii) definição de 
responsabilidades e mecanismos para a sua implementação. 

 
 Consideramos também que o elenco apresentado se encontra desorganizado, repetitivo e com 

falta de elementos importantes para compor um quadro geral de acção mais eficaz nas matérias 
consideradas.  

 
 Dada a importância desse plano de acção, entendemos que o mesmo deve merecer mais reflexão 

e discussão pública. Nesse sentido, solicitamos ao Secretário Geral da CPLP que na próxima 
Reunião do Conselho de Ministros da CPLP a realizar 19 e 20 de Julho na Praia, Cabo Verde, 
proponha aos Ministros a extensão do prazo para discussão, para que assim possamos colaborar 
com mais propostas da sociedade civil.  

 
 Em alternativa, sugerimos que em lugar da aprovação do documento “ELENCO PRELIMINAR DE 

AÇÕES NAS ÁREAS DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA, AGRICULTURA FAMILIAR E 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL” na referida reunião, seja antes colocada à 
consideração dos Ministros a possibilidade de elaborar os seguintes dois instrumentos: 

 
1) Um Documento designado “Linhas Estratégicas para as Áreas de 

Desenvolvimento Agrícola, Agricultura Familiar e Segurança Alimentar e 
Nutricional”, que funcione como orientação estratégica de longo prazo para a 
actuação da CPLP nessas áreas. Sugerimos que a base para discussão desse 
Documento seja o Anexo II anunciado em Brasília, o qual pode ser melhorado através 
de discussão e recolha de contribuições dos diferentes actores envolvidos, 
nomeadamente da sociedade civil.  
 

2) Um documento designado “Plano de Acção para as Áreas de Desenvolvimento 
Agrícola, Agricultura Familiar e Segurança Alimentar e Nutricional”, que funcione 
como instrumento de acção no curto prazo, com acções concretas, devidamente 
calendarizado e orçamentado, e que seja definido com base nas orientações 
emanadas do instrumento anterior. Sugerimos que este Plano de Acção seja a base 
do Grupo de Trabalho a criar, o qual será responsável pelo seu acompanhamento, 
revisão e actualização. A nossa sugestão é que este instrumento seja construído com 
base em 5 dimensões fundamentais, sendo que para cada dimensão se devem 
seleccionar do instrumento 1) duas ou três acções para implementar com carácter 
prioritário (Ver exemplo no Anexo 2).  

 
 Se esse for o entendimento do Secretário Executivo da CPLP e do Conselho de Ministros, 

manifestamos desde já a nossa total disponibilidade para promover a discussão junto dos 
parceiros da sociedade civil a nível nacional, a fim de reunir propostas construtivas para os 
referidos instrumentos.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 



Os signatários: 

REDE DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA A SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DOS PALOP, 
composta por: 

 

 ADRA – Acção para o Desenvolvimento Rural e Ambiente de Angola (ANGOLA) 

 

 PONGs – Plataforma das ONGs de Cabo Verde (CABO VERDE) 

 

 Rede da Sociedade Civil para Segurança Alimentar e Nutricional de São Tomé e 
Príncipe (SÃO TOMÉ E PRINCIPE) 

 

 RESSAN-GB - Rede para a Segurança e Soberania Alimentar e Nutricional da 
Guiné-Bissau (GUINÈ BISSAU) 

 

 ROSA – Rede de Organizações para a Soberania Alimentar de Moçambique 
(MOÇAMBIQUE) 

 

 

IFSN – INTERNATIONAL FOOD SECURITY NETWORK/REDE INTERNACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR e seus 
membros europeus: 

 ACTUAR – Associação para a Cooperação e o Desenvolvimento (PORTUGAL) 

 

 ASP – Associação Saúde em Português (PORTUGAL) 

 

 
 
 
 
 
 

14 de Julho de 2009 



 
ANEXO 1 – Contribuições preliminares para a constituição do Grupo de Trabalho 

 
 
i) Natureza: O “Grupo de Trabalho sobre Segurança Alimentar e Nutricional e Agricultura Familiar 

(GTSANAF)” é uma instância de natureza consultiva que congrega Governos e Sociedade Civil do 
espaço da CPLP, funcionando como instrumento de boa governança nos domínios da Segurança 
Alimentar e Nutricional e Agricultura Familiar.  
 

 
ii) Mandato: Alcançar a Segurança Alimentar e Nutricional no espaço da CPLP por forma a que todas as 

pessoas tenham, de forma permanente, acesso físico e económico a alimentos seguros, nutritivos e 
suficientes para satisfazer as suas necessidades dietéticas e preferências alimentares, a fim de 
levarem uma vida activa e saudável, num quadro de realização plena do Direito Humano à 
Alimentação. 

 
 
iii) Objectivo: Assessorar a CPLP do ponto de vista técnico e político visando a definição e 

implementação de estratégias e acções em prol da Segurança Alimentar e Nutricional e Agricultura 
Familiar no espaço lusófono.  
 
 

iv) Composição: Presidido pelo Secretário Executivo da CPLP e composto por representantes de:  
Governos - Um ponto focal por país, em representação do respectivo conselho nacional de 
SAN ou, caso não exista, da estrutura responsável pela segurança alimentar e agricultura 
familiar a nível de Governo.  
Sociedade Civil - Representantes de organizações e redes temáticas nacionais da 
sociedade civil. 

 
 
v) Encontros: Reuniões semestrais rotativas pelos Estados-membros da CPLP com relatórios de 

acompanhamento. 
 
 
vi) Metodologia de trabalho: A definir pelo GTSANAF.  
 
 
vii) Actividades Prioritárias para Ano 1 
 
- Proposta aprovada de Termos de Referência e Orçamento para funcionamento do Grupo de Trabalho.  
 
- Definição e aprovação das “Linhas Estratégicas para as Áreas de Desenvolvimento Agrícola, Agricultura 
Familiar e Segurança Alimentar e Nutricional”. 
 
- Definição e aprovação de um “Plano de Acção para as Áreas de Desenvolvimento Agrícola, Agricultura 
Familiar e Segurança Alimentar e Nutricional” com respectiva calendarização e orçamento.  
 
 
 
 

 
 



ANEXO 2 – Sugestão preliminares da “estrutura” do instrumento 2) – Plano de Acção 
 

Dimensão Acção (Exemplo: seleccionar 2 ou 3 acções prioritárias por Dimensão) Intervenientes Prazo Orçamento 
Disponibilidade - Desenvolvimento e fortalecimento de políticas públicas específicas para a agricultura familiar que incluam 

crédito, água, seguros, assistência técnica, extensão rural, garantia de preços e compras institucionais. 

- Fortalecimento das políticas públicas de apoio à produção extractivista, pecuária, pesqueira e aquícola 
artesanal. 

- Fortalecimento da assistência técnica.  

   

Acesso - Intercâmbio de experiências sobre redes de protecção social, inclusive programas de transferência de renda; 

- Fortalecimento dos programas de alimentação escolar por meio de intercâmbio de conhecimentos para 
desenvolvimento e implementação de políticas públicas na área da alimentação escolar; 

 

   

Consumo e Utilização - Capacitação sobre educação alimentar e nutricional direcionadas à comunidade escolar, visando à 
consolidação e gestão de sistemas de segurança alimentar e nutricional. 

 

   

Estabilidade - Fortalecimento dos sistemas de informação agropecuárias, insumos e mercados com vista ao aumento da 
eficiência no monitoramento, acompanhamento e cruzamento de dados sobre preços, custos e prognósticos 
de colheitas; 

- Intercâmbio de conhecimentos sobre métodos de formação profissional rural, tais como treinamento de 
professores, técnicos e produtores rurais e elaboração de materiais pedagógicos na área de educação 
agrícola e agrária e em segurança alimentar e nutricional; 

 

   

Não discriminação - Políticas específicas para grupos mais vulneráveis, como mulheres, crianças, idosos, pessoas vivendo com 
HIV/AIDS, entre outros conforme o contexto nacional; 

   

Institucionalidade - Estabelecimento do Grupo de Trabalho de SAN e Agricultura Familiar da CPLP; 

- Constituição e/ou reforço dos Conselhos Nacionais de SAN; 

- Participação da CPLP nas discussões regionais e internacionais em matéria de SAN e agricultura familiar. 

 

   

 
 

 


